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COMPETITIVIDADE E FRUTICULTURA BRASILEIRA

João Caetano Fioravanço1
Marília Caleffi Paiva2
1 - INTRODUÇÃO  
  


O setor frutícola é, indiscutivelmente, um dos mais importantes segmentos do agronegócio brasileiro. Além de sua elevada rentabilidade e expressiva utilização de mão-de-obra, a fru​ticultura constitui-se em uma valiosa alternativa pa​​ra a alavancagem das exportações brasileiras de produtos agrícolas. Trata-se, portanto, de um segmento estratégico dentro da perspectiva de desenvolvimento econômico e social do País. 


O Brasil apresenta uma das maiores produções de frutas do mundo e, além disso, possui uma capacidade crescente de produção ao dispor de áreas capazes de produzir o ano in​teiro, assegurando níveis de oferta quando o mer​cado se mostra desabastecido. É também favorecido por condições climáticas que permitem o cultivo de um número bastante variado de espécies, e detém a tecnologia necessária para produzir frutas com a qualidade requerida pelo mercado internacional. Entretanto, apesar de todas es​sas vantagens, o Brasil tem relegado suas fru​tas à condição de commodities de qualificação instável, atribuindo toda a responsabilidade mercadológica a agentes de intermediação que, na maioria das vezes, exercem apenas influências negati​vas sobre o preço, sem qualquer capacidade pa​ra a formação de mercados (PROGRAMA, 2001). 

Por esse e outros fatores, a exportação brasileira de frutas ainda não alcançou um lugar de destaque no cenário internacional e não se equivale, em absoluto, à magnitude da produção nacional. De acordo com HAMM (2001), a participação brasileira no comércio mundial de frutas, mercado valorado em US$36,8 bilhões, é de apenas 0,3%. O volume exportado, por sua vez, sempre foi e continua sendo inferior a 2% do total produzido.


Neste trabalho, estudam-se a produção e a exportação da fruticultura brasileira na década de 90, e realiza-se uma revisão bibliográfica sobre o te​ma da competitividade em geral e da com​petitividade relacionada ao setor hortofrutícola. Ob​je​tiva-se, além de analisar o desempenho exportador brasileiro, determinar os fatores que efetivamente afetam as exportações dos países nos mer​cados internacionais de frutas e hortaliças e, dessa forma, oferecer subsídios para a melhora da competitividade do setor frutícola brasileiro. 

2 - O MARCO TEÓRICO DA COMPETITIVIDADE

2.1 - Conceitos

Apesar da importância que a competitividade alcançou no contexto econômico internacional, para alguns autores, sua definição, seus fa​tores determinantes e o modo de abordar sua medição são tarefas extremamente difíceis e com​plexas, pois constantemente surgem novas contribuições na literatura, sugerindo revisões e ampliações de cada um dos aspectos. Para SHARPLES (1990), por exemplo, competitividade não tem uma definição na teoria econômica, cons​tituindo-se simplesmente em um conceito político. Para outros autores, o termo competitividade ainda não está claramente definido, não foi sempre delimitado com clareza nas análises rea​lizadas com relação à utilização de suas possíveis acepções e perspectivas e não foi exaustivamente abordado.


A literatura econômica disponível oferece, no entanto, muitas definições ao termo com​petitividade, que atendem a distintas acepções em função do contexto em que se aplicam, algumas delas muito específicas e limitadas, ba​seadas em índices de cota de mercado, outras mais amplas e complexas, que se entrelaçam com outros conceitos como desenvolvimento e cres​​cimento econômico. A definição mais apropria​da a cada caso dependerá do nível de análise (país, setor, empresa), do produto analisado (ma​téria-prima ou produto diferenciado) e do objetivo da análise. 


Em nível de empresa, por exemplo, COOK e BREDHAL (1991) definem competitividade como a habilidade de entregar mercadorias e serviços no tempo, lugar e forma solicitados pelos compradores, tanto no mercado doméstico como no internacional, a preços tão bons ou melhores que os preços de outros potenciais oferentes. Outros percebem a competitividade como a habilidade para lucrativamente criar e entregar valor através da liderança em custos e/ou diferenciação do produto (KENNEDY et al., 1997) ou como a capacidade para lucrativamente ganhar e man​ter cotas de mercado no mercado doméstico e/ou exterior (VAN DUREN; MARTIN; WESTGREN, 1991). 


Das definições anteriores podem-se des​​tacar dois aspectos importantes para o exame da competitividade: cota de mercado e lucratividade. Em efeito, as empresas competem com as demais com o objetivo principal de ganhar cotas de mercado e incrementar seus benefícios, embora, também, para aumentar o valor de seu capital e expandir sua organização. 


De igual forma, pode-se inferir que se trata de um termo comparativo que reflete a melhoria (ou perda) de posição de uma empresa com relação a seus concorrentes em um âmbito de atuação comum: o mercado (nacional ou internacional). Em outras palavras, não se pode fa​lar de competitividade de uma empresa senão em relação ao comportamento de seus competidores.


O mais freqüente é, entretanto, empregar o termo não para referir-se a essa realidade empresarial, mas para associá-lo à capacidade que um país demonstra para participar nos mercados internacionais, seja em seu conjunto, seja em nível de indústrias ou setores. Nesse contexto, define-se a competitividade internacional co​mo a capacidade de um país para sustentar e ex​pandir a sua participação nos mercados mundiais e elevar o nível de vida de sua população (FAJNZYLBER, 1988) ou, em uma acepção mais econômica, como a capacidade que um país apresenta para alcançar os objetivos de sua política econômica, especialmente o crescimento da renda e do emprego, sem incorrer em déficit da balança de pagamento (FAGERBERG, 1988). 


Como se percebe, as definições de competitividade internacional são mais complexas e, além de aspectos como cota de mercado e competição entre países (ou empresas), envolvem aspectos relacionados com as políticas macro​econômicas, produtividade dos fatores de pro​dução e capacidade para distribuir com êxito os produtos nos mercados exteriores. 

2.2 - A Competitividade através dos Preços


A partir da teoria clássica de David Ricardo, Heckscher e Ohlin elaboraram a teoria segundo a qual um país tenderia a exportar os produtos intensivos nos fatores mais abundantes (trabalho ou capital), relativamente aos outros países. Sob as suposições do modelo (competência perfeita nos mercados de bens e fatores, funções de produção com tecnologias idênticas em todos os países, etc.), as dotações dos fatores determinariam o volume e a composição dos in​tercâmbios comerciais entre países ao determinarem, inequivocamente, as diferenças de preços relativos, único fator que, segundo a versão estrita do principio da vantagem comparativa, influi no comércio (MARTÍN, 1993). 


De acordo com essa perspectiva, supõe-se que os preços ou os custos relativos cons​tituem-se em um bom expoente da eficiência econômica e confia-se que a vantagem em preços ou em custos se traduza em uma melhor posição (cota de mercado) do país no cenário econômico internacional. No entanto, considerar um índice de preços relativos (ou de custos) co​mo indicador da competitividade comporta, ao me​nos, admitir os seguintes supostos, de acordo com ALONSO (1992): primeiro, que se está falando de mercados de produtos homogêneos, nos quais o preço constitui-se na única variável de discriminação, ou que, ainda quando sejam mer​cados de produtos diferenciados, o preço é o mecanismo fundamental de competência; e, se​gundo, considera-se que os preços expressam ade​quadamente as condições dos custos sob as quais se produzem os produtos e, no caso de se uti​lizar o custo unitário do trabalho, que esse constitua-se no principal determinante dos preços.


Essa teoria ignora, portanto, a extensa e variada gama de atributos ou características que permitem diferenciar os produtos e que afetam as decisões dos consumidores (MARTÍN, 1997). Ou seja, não são consideradas todas aquelas características, como a qualidade, o desenho, a marca, a garantia, os serviços de assistência pós-venda, entre outras, que podem che​gar a ser elementos tão decisivos como o preço, ao menos nos países desenvolvidos onde as estruturas de preferências dos consumidores são mais sofisticadas e, conseqüentemente, suas demandas têm uma elasticidade-preço menor.


De fato, a partir da década de 70 vêm-se apresentando evidências capazes de indicar claramente que a visão de que o incremento dos custos (preços) determina a competitividade in​ternacional é, no mínimo, demasiada simplificada. Desde que Kaldor demonstrou que os países com o mais rápido crescimento em termos de ex​portação (cotas de mercado) no período do após guerra haviam experimentado ao mesmo tempo uma evolução crescente de seus custos e preços relativos (evidência conhecida na literatura como o “paradoxo de Kaldor”), estudos posteriores comprovaram a importância de todos estes fatores distintos ao preço nos resultados comerciais.


Essa noção mais complexa da competitividade está intimamente relacionada com os avanços produzidos na teoria do comércio internacional. Efetivamente, nos novos modelos do comércio internacional questiona-se o realismo da maioria dos supostos que subjazem no modelo convencional das vantagens comparativas e, ao introduzirem-se variáveis explicativas do comércio, adicionais à dotação fatorial relativa dos países, chega-se a resultados que contradizem suas prescrições sobre os fatores determinantes do comércio exterior e as variáveis que explicam a competitividade.

2.3 - A Competitividade Estrutural


A aceitação de que a teoria tradicional do comércio está repleta de exceções levou ao desenvolvimento de um conceito muito mais amplo da competitividade, denominado por alguns autores “competitividade estrutural”
. Es​se enfoque, desenvolvido no âmbito das novas teorias do comércio internacional, concebidas em um ambiente de competência imperfeita, assume, como já foi dito, a existência de uma ampla gama de fatores através dos quais se exerce a competência nos mercados atuais, não necessariamente ligados aos preços (ou custos). Podem-se citar, como exemplos desses fatores, as atividades de P+D, a eficiência e organização dos sistemas produtivo e comercial, a diferenciação do produto, o controle da qualidade e sua adequação à demanda, a atenção aos clientes e os ser​viços pós-venda, a existência de economias de escala, o perfeito conhecimento dos mercados, a rapidez e eficiência na distribuição, as alian​ças estratégicas, etc.


As atividades de P+D, por exemplo, afetam a posição competitiva de um país de mui​tas maneiras: por um lado, devido à melhoria da posição do produto dentro do espectro de qualidade dos produtos oferecidos nos mercados in​ternacionais, conduzindo a uma maior elasticidade-renda, e, por outro, ao aperfeiçoar a tecnologia de produção, diminuindo os custos unitários e, em conseqüência, melhorando a competitividade através dos preços.


A qualidade e diferenciação do produto também podem influir nas decisões dos consumidores, principalmente no caso daqueles situados nos estratos superiores de renda, onde a es​trutura de preferências do consumo é mais ampla e sofisticada. Ao mesmo tem​po, ditos atributos podem conferir às empresas (ou países) mais diligentes uma vantagem na introdução de produtos novos e/ou podem servir de apoio às novas empresas para competir com as já estabelecidas nos mercados, através de es​tratégias orientadas a abastecer determinados ni​chos de mercado. Por conseguinte, parece claro que a diferenciação configura-se como um fator determinante da competitividade, reduzindo a in​fluência exercida pelo preço.


Igualmente, as alianças estratégicas en​tre provedores e distribuidores também são de​terminantes cada vez mais importantes para lo​grar competitividade. A transformação da grande distribuição na peça-chave do conjunto do sistema agroalimentar, conseqüência da origem nesse elo da cadeia de informações relacionadas com as preferências dos consumidores, com as mudanças nos padrões de consumo, com a direção da segmentação, etc., obrigou a competitivida​de a assumir um contorno eminentemente es​trutural, à medida que depende cada vez mais da capacidade de resposta das empresas (ou países) à evolução da demanda, agora vinculada à grande distribuição.


Não se pode esquecer também que nesse modelo, tanto os agentes econômicos (empresas e governos) como os sociais (consumidores e sindicatos) têm uma capacidade significativa para influir na competitividade (MARTÍN, 1993). 


Considerando que as estruturas dos mer​cados não são perfeitamente competitivas e, por conseguinte, que as empresas desfrutam de posições de poder, elas seguem comportamentos estratégicos de índole muito variada fren​te aos competidores que, por sua vez, em um intento de resposta, contribuem para a manutenção de estruturas de mercado afastadas da plena competência. 


Os governos, por outro lado, intervêm na determinação da competitividade dos países. Eles têm uma capacidade significativa na regulação dos mercados de bens e fatores produtivos e, em geral, na determinação do ambiente competitivo das empresas. Mais ainda, os governos têm também uma notável capacidade para condicionar o entorno macroeconômico das empresas e influenciar na melhoria quantitativa e qualitativa da dotação fatorial do país, particularmente em relação à provisão de infra-estruturas e de capital humano e tecnológico.


Por fim os consumidores, que ao reve​larem estruturas de preferências cada vez mais complexas e exigentes, intervêm na configuração da competitividade das empresas e países.


Definitivamente, a aceitação dos supos​tos precedentes em torno dos fatores e agen​tes com responsabilidade na determinação da com​petitividade, que se derivam dos modelos teó​ricos mais recentes, conferem a essa variável um caráter sumamente complexo e necessário dentro do modelo convencional do co​mércio in​ternacional. Ao fim, a posição competitiva de um país (ou empresa) aparece, portanto, como o re​sultado de uma série bastante diversa de variáveis: umas referidas à própria unidade empresarial e a seus comportamentos estratégicos e outras à estrutura econômica e institucional do país em que a empresa opera
. Assim, a disponibilidade de vantagens em ativos intangíveis, como conhecimentos tecnológicos, capital humano, publicidade, etc., pode permitir aos países (ou empresas) produzirem bens ou serviços que, in​clusive tendo custos de produção e preços mais ele​vados, sejam preferidos pelos consumidores com relação aos oferecidos pelos rivais, em virtude de sua qualidade, diferenciação ou sistema de co​mercialização. 


Também não se pode negar que os fatores considerados como determinantes da competitividade estrutural, ao tempo que incorporam mais realismo à noção de competitividade internacional, são de muito difícil quantificação, exigindo a ajuda de indicadores que indiretamen​te reflitam seus efeitos. 

3 - A COMPETITIVIDADE NO SETOR HORTOFRUTÍCOLA: fatores determinantes


No comércio de frutas e hortaliças, de maneira análoga aos demais setores, também se está colocando em questão o realismo da maioria dos supostos que repousam no modelo convencional das vantagens comparativas. Embora se reconheça a importância do preço como variável ex​plicativa dos fluxos comerciais, parece questionável qualquer estratégia de penetração baseada fun​damentalmente nos custos unitários, pois, co​mo se viu, os novos modelos do comércio internacional põem ênfase em outros aspectos determinantes da competitividade e que não estão necessariamente ligados aos custos e/ou preços. Não se trata de desconsiderar totalmente a in​fluên​cia dos custos, mas sim aceitar que outros elementos têm normalmente uma maior importância como fatores determinantes da competitividade, principalmente nos mercados dos países industrializados.


Por exemplo, as preferências dos consumidores constituem-se, nos dias atuais, em um fator de grande importância na eleição dos produtos hortofrutícolas. O gosto por uma determinada espécie ou variedade, a atração pelos produtos novos e a preferência pelos produtos mais fáceis de preparar, em consonância com a crescente preocupação com uma dieta mais sadia e natural (com o mais baixo nível possível de resíduos de agrotóxicos, aditivos e microorganismos patogênicos), são aspectos que podem inclinar a balança a favor ou contra os produtos de um determinado país. Logo, ainda que seja necessário determinar os umbrais de substituição, parece cla​ro que ditos atributos primam sobre o preço na eleição do consumidor, dando lugar a uma demanda final rígida com respeito ao preço, mas cuja composição interna altera-se amplamente em conseqüência de características do produto, co​mo qualidade, comodidade e diversidade.


De igual forma, a concentração da dis​tribuição em mãos de umas poucas empresas transnacionais de grandes dimensões vem favorecendo a imposição, por parte de tais empresas, de normas de qualidade extremamente exigentes, além de outros requisitos como oferta normalizada e concentrada em grandes volumes, regularidade no abastecimento, etc. Por conseguinte, tais requisitos converteram-se em fatores de van​tagem competitiva para os países (ou empresas) que consigam atendê-los, ainda que, volta-se a insistir, essa preocupação pelos aspectos organizativo-comerciais, da mesma forma que pela qualidade, não significa, em absoluto, uma indiferença total ao preço.


Por fim, como um exemplo a mais, ci​ta-se o progresso tecnológico que, ao permitir a estandardização dos métodos de produção, a ob​tenção de um produto de melhor conservação refrigerada e de maior vida de prateleira e ao fa​cilitar o transporte das mercadorias mais perecíveis aos mercados, mesmo os mais distantes, restou menor importância ao preço como principal fator de competitividade. 


Apresentam-se alguns tra​balhos que analisam a competitividade no se​tor hortofrutícola, com o objetivo de aportar evidên​cias que comprovem a maior importância dos elementos não relacionados aos preços, como fatores que garantam o êxito competitivo nos in​tercâmbios internacionais. São, essencialmente, trabalhos que realizam muito mais uma análise descritiva da competitividade de um determinado produto ou setor, do que uma estimação quantitativa da competitividade.


KLEIJN (1994) examinou a competitividade internacional de sete subsetores hortofrutícolas holandeses sob os fundamentos da teoria de Porter. Os resultados indicaram que a competitividade holandesa baseava-se em altos rendimentos e eficiente uso dos fatores de produção de custos elevados no país, mas distintos dos fatores terra e mão-de-obra. Ou seja, fatores como estruturas produtivas e comerciais adequadas, política de pesquisa científica e tecnológica, política educacional e elevado grau de informação permitiram aos setores hortofrutícolas holandeses, além de uma inovação permanente, uma maior eficiência comercial e a oferta de produtos de elevada qualidade.


TEFERTILLER e WARD (1995), analisan​do a competitividade do setor hortícola na Fló​rida, chegaram à conclusão que o aumento dos rendimentos da produção foi o principal fator de​terminante da competitividade das hortaliças mais importantes. Dito aumento de produtividade, por sua parte, teve como principal fator de propulsão a incorporação permanente da tecnologia disponível. De maneira análoga, SCHWENTESIUS e GÓMEZ (1997), ao analisarem a competitividade das hortaliças no mercado estadunidense, compro​varam que os principais elementos que explicavam a vantagem competitiva alcançada nos úl​timos anos pelo México em relação à Flórida fo​ram as mudanças consideráveis no nível tecnoló​gico, que permitiram o incremento dos rendimen​tos, a diminuição dos custos e a oferta de produtos qualitativamente novos. 


HERNÁNDEZ e MUNUERA (1997), na análise da competitividade de um grupo de coope​rativas espanholas exportadoras de produtos hortofrutícolas, chegaram à conclusão que os prin​cipais fatores determinantes da competitivida​de dessas cooperativas eram a permanente adequação da oferta às necessidades cambiantes do mercado, o serviço oferecido ao cliente e a seriedade no cumprimento dos acordos.


Em um estudo recente, CALVO (1998), comparando as exportações argentinas e chilenas de maçã, demonstrou que a inadequada adap​tação do setor produtivo às mudanças ocorridas nos mercados exteriores (valorização da qua​lidade, novas variedades), juntamente com os elevados custos de produção (mão-de-obra, prin​cipalmente) foram os principais fatores que deter​minaram a menor participação da Argentina nas exportações mundiais dessa fruta nas duas últimas décadas. Em contrapartida, comprovou-se que a "política frutícola" (planificação de todas as etapas da cadeia produção-distribuição, os investimentos nos sistemas produtivos e de beneficiamento, a concentração na etapa de comercialização, as ações conjuntas da administração governamental e do setor privado, etc.) foi o elemento central do melhor desempenho chileno nesse mercado.


HONMA (1993) e PROCTOR e CROPLEY (1994) também apresentam evidências so​bre a importância dos fatores não relacionados aos preços na conquista de cotas de mercado. No primeiro caso, o autor cita como Filipinas e os Países Baixos conseguiram incrementar substancialmente suas exportações de manga e flores cortadas ao mercado japonês por meio de agressivos programas de marketing, formas diferenciadas de apresentação e incorporação de novos serviços. No segundo, os autores descrevem co​mo Porto Rico e Israel, com base na aplicação de novas tecnologias e fortes programas de mar​keting, evoluíram de níveis insignificantes de ofer​ta até situarem-se entre os cinco principais for​necedores de manga para a União Européia. 


Como um último exemplo, relacionado à competitividade das frutas e hortaliças bra​si​leiras no contexto do Cone Sul, cita-se o trabalho de GONÇALVES et al. (1995), que permitiu aos autores concluírem que os recursos naturais e mão-de-obra barata, teoricamente fatores que dão suporte ao desenvolvimento do setor frutícola nacional, representam muito pouco quando se tra​ta de produtos que exigem tecnologias de pon​ta e uma sofisticada logística de transporte e dis​tribuição, aspectos sobre os quais a estrutura frutícola brasileira mostra-se bastante deficitária.


Definitivamente, nos mercados atuais de produtos hortofrutícolas frescos, de um modo geral, fatores como a qualidade, os serviços incorporados e a capacidade empresarial aportam vantagens competitivas mais importantes que o preço. As empresas (produtores) ou países que desejam alcançar uma posição destacada nos mer​cados internacionais e, por suposto, sustentá-la e incrementá-la terão que observar ditos aspec​tos. Por intermédio da inovação, lograda através da incorporação permanente da tecnologia disponível, tanto nos sistemas de produção como nos sistemas de preparo, acondicionamento e co​mer​cia​li​zação, países emergentes mais dinâmicos podem deslocar dos mercados mais remuneradores as regiões ou países tradicionais, se es​tes não de​senvolverem uma maior capacidade de responder aos novos requerimentos da deman​da.


Então, até que ponto são importantes os custos (preços) na competitividade dos produ​tos hortofrutícolas? As evidências apresentadas parecem confirmar que, de um modo geral, os fatores distintos aos preços prevalecem na determinação da competitividade. No entanto, existem exceções. No caso de produtos muito estandarizados, de tecnologia facilmente assimilável, que requerem mão-de-obra pouco especializada e para os quais o comércio mundial é importante, a competição em preços é muito forte e, portanto, os custos são fatores decisivos. Essa assertiva encontra respaldo, por exemplo, no trabalho de ALDANONDO (1994) que, ao analisar as expor​tações das Ilhas Canárias, chega à conclusão que as vantagens com​parativas dessa região em banana e tomate (produtos que satisfazem as condições antes men​cionadas) foram neutralizadas à medida que no​vos competidores, mais avantajados em custos, ganharam acesso ao mer​cado comunitário. Nesse tipo de produto (de consumo de massa), os maiores custos relativos não podem ser sempre compensados por um preço mais alto, baseando-se em uma oferta diferenciada.

4 - A FRUTICULTURA NO BRASIL

4.1 - Uma Visão Geral


A fruticultura é uma atividade realizada em praticamente todos os estados do território brasileiro, mas sua distribuição e a predominância das espécies em cada região geográfica são distintas. As diferenças, no que se refere às espécies e variedades de frutas cultivadas, devem-se fundamentalmente às distintas condições cli​máticas imperantes, mas também a aspectos co​mo tradição no cultivo de frutas, proximidade dos principais centros consumidores, infra-estruturas disponíveis (malha rodoviária e ferroviária, por​tos, centrais de comercialização, etc.) e perspectivas de comercialização da produção (mercado interno, exportação ou industrialização).


De um modo geral, em uma tentativa de simplificação, pode-se identificar dentro da fru​ticultura brasileira três grandes e distintos subsetores. 


O primeiro subsetor localiza-se na Re​gião Sul do País, onde as principais frutas cultivadas são a maçã, a uva comum, o pêssego, a ba​nana e os cítricos. 


Levando-se em consideração apenas as frutas destinadas ao consumo ao natural, sem in​dustrialização, a maçã é o cultivo mais importan​te e também o mais recente de todos, pois começou verdadeiramente na década de 70, trans​for​mando o Brasil de um importante importador de maçã (quase que em sua totalidade de ma​çã argentina) em um exportador que vem conquistando seu espaço no panorama mundial. O cultivo da maçã baseia-se em variedades modernas, muito saborosas, de boa conservação re​fri​ge​rada, tanto de casca vermelha (Gala e Fuji), co​mo verde (Granny Smith). O cultivo é realizado tan​​to por pe​quenos fruticultores, com uns poucos hectares cul​tivados, como por grandes empresas nacionais ou multinacionais, com extensas plantações que po​dem alcançar até mil hectares ou mais. A maior parte da produção destina-se ao mercado na​cio​nal, mas, como já foi dito, as quantidades ex​por​tadas principalmente aos mercados europeus no período de entressafra na Europa, vêm crescendo consideravelmente ano após ano. O cultivo da ma​çã caracteriza-se também por um elevado grau tecnológico, tanto em nível produtivo como em ní​vel de pós-colheita, favorecido pela estrutura empresarial composta por grandes grupos. 


Por outro lado, as demais frutas planta​das nessa região caracterizam-se por um nível tec​nológico mais baixo, são cultivadas quase que exclusivamente em pequenas áreas e destinam-se essencialmente ao mercado doméstico de fru​ta fresca ou à industrialização (principalmente a uva e o pêssego, no Rio Grande do Sul).


O segundo subsetor localiza-se na Re​gião Sudeste, onde as principais frutas cultivadas são as cítricas, a banana, a manga, o abacaxi, a uva de mesa (comum e fina), o abacate e o mamão. 

A citricultura é, indiscutivelmente, a ati​vidade frutícola mais importante dessa região. Foi enormemente favorecida pelo no​tável incremento da demanda externa de suco con​centrado congelado de laranja, que estimulou constantemente o incremento da produção de la​ranjas, principalmente no Estado de São Paulo. 


O cultivo de cítricas (laranjas) realiza-se tanto por pequenos produtores, cuja principal saí​da de suas produções é a indústria transformadora, como por grandes empresas intimamente as​sociadas ao setor industrial, em muitos casos propriedades das próprias indústrias, nesse caso com plantações que podem chegar a 50.000 hec​tares (GONÇALVES et al., 1995). Ainda segundo esses autores, por tratar-se de um produto destinado basicamente à industrialização, presta-se muito mais atenção aos processos industriais, por meio da incorporação constante de maquinaria moderna e novas tecnologias, que ao cultivo pro​priamente. As variedades de laranja mais cul​ti​vadas são aquelas aptas à industrialização, ou se​ja, que apresentam elevado rendimento de suco (em torno de 50%), alto conteúdo de açúcar (grau brix entre 11,8% e 12%), reduzida acidez e com os maiores rendimentos possíveis, destacan​do-se as variedades Hamlin, de produção precoce, Pêra, de ciclo mediano, e Natal e Valência, de ciclo tardio.


As demais frutas produzidas nessa re​gião destinam-se tanto ao mercado doméstico co​mo à exportação, e normalmente são cultivadas em pequenas áreas. 


O terceiro subsetor frutícola localiza-se na Região Nordeste do País, atualmente a principal Região exportadora de frutas, principalmente nos Estados da Bahia, Pernambuco e Rio Grande do Norte. Essa região apresenta  condições ambientais bastante favo​ráveis pa​ra a exploração da fruticultura: tempe​raturas elevadas e regulares (entre 25 e 35ºC), baixa umidade relativa do ar (precipitações inferiores a 900mm/ano), intensa lu​minosidade (3.000 horas de sol/ano) e disponibilidade de recursos hídricos.


No Vale do São Francisco, região localizada entre os Estados de Pernambuco e Bahia, por exemplo, localiza-se um importante núcleo fru​tícola, com aproximadamente 100.000 hectares de plantios instalados, onde se cultivam ao re​dor de 40 espécies de frutas e hortaliças, e cujas principais estratégias empregadas para a obtenção de bons resultados baseiam-se no emprego de irrigação e na adoção de tecnologia de ponta. Os cultivos mais destacados são  manga, me​lão, mamão e uva de mesa, destinados principalmen​te à exportação. No entanto, outras fru​tas menos importantes no contexto internacional, como goiaba, acerola, melancia, lima ácida e co​co também são cultivadas. 


No que se refere ao comércio interno de frutas, apesar das modificações que se estão produzindo no sistema de comercialização de pro​dutos hortofrutícolas, pode-se afirmar que es​te ainda não desenvolveu uma estrutura moderna e eficiente. Em que pese o surgimento e a ex​pansão de novos canais de venda, com a conseqüente redução da participação dos circuitos tradicionais, os agentes mais representativos ain​da são os maioristas localizados nos mercados centrais e seus agentes. Em geral, nas negociações de compra e venda, não funcionam os mecanismos de contratos entre intermediários e pro​dutores, fato que acrescenta um fator de risco e instabilidade ao mercado. As perdas pós-colheita provocadas, entre outras coisas, por deficientes condições de infra-estrutura e logística, pouco pre​paro da mão-de-obra e condições inadequadas de venda, são elevadas e inaceitáveis para as con​dições sociais do País.

4.2 - A Produção de Frutas


A produção brasileira de frutas na última década é apresentada na tabela 1. A quantidade total colhida em 2000 superou 40 mi​lhões de toneladas, produção que confere ao Bra​sil uma posição de destaque entre os principais produtores mundiais. Concretamente, o Brasil apa​rece na terceira posição no ranking dos maiores produtores de frutas do mundo (FAO, 2001).


As frutas cítricas são as de maior destaque res​pondendo, em conjunto, por mais de 60% da produção total. As laranjas são as mais importantes, com produção superior a 22 milhões de to​neladas, o que equivale a aproximadamente 95% da produção nacional de cítricas.


Outras frutas com elevadas quantidades produzidas no Brasil em 2000 são: banana (6,3 milhões de toneladas), mamão (3,3 milhões de toneladas), caju
 (1,5 milhão de toneladas), abacaxi (1,4 milhão de toneladas), maçã (1,2 milhão de toneladas) e uva (1,0 milhão de toneladas). As demais frutas mostram uma produção mais modesta (Tabela 1).


As frutas mais dinâmicas dentro da fru​ticultura brasileira nas duas últimas décadas, ou seja, que apresentaram incrementos significativos de suas produções no período compreendido en​tre 1991 e 2000 são, por ordem de importância, mamão (com uma Taxa Anual de Variação (TAV)
 de 12,58%), melão (TAV de 9,49%) e maçã (TAV de 9,17%). Por outro lado, determinadas frutas apresentaram uma significativa diminuição de suas produções, como é o caso do figo (TAV de - 4,08%), do abacate (TAV de - 2,95%) e da manga (TAV de -1,05%)
. As demais frutas apresentaram um comportamento positivo, mas de uma forma menos acentuada que o comportamento das três primeiras relacionadas. A produção de frutas, em seu conjunto, aumentou a uma taxa anual de 2,49% no referido período (Tabela 1). 


A explicação para a maior expansão de alguns cultivos e a retração de outros deve-se a vários motivos, tanto agronômicos como econômicos. Entre outros, podem-se citar os se​guintes: a) os maiores incentivos, tanto técnicos como eco​nômicos, oferecidos à produção de fru​tas com maiores possibilidades de venda nos mer​cados interno e externo (maçãs) em detrimento de outras com mercados mais limitados (pê​ra), com problemas fitossanitários (ameixa) ou que atravessaram dificuldades no setor industrializador (pêssego); b) o baixo nível tecnológico empregado na produção e comercialização de al​gumas frutas, como a banana, por exem​plo; c) os incentivos e a boa rentabilidade da produção de laranjas utilizadas para a produção de suco concentrado congelado, destinado a satisfazer a uma demanda externa crescente e geralmente bem remuneradora; e d) a maior atenção dispensada para as frutas com maiores perspectivas de exportação, como mamão, melão, uva e manga.

TABELA 1 - Evolução da Produção Brasileira de Frutas e sua Taxa Anual de Variação, 1991 a 2000 

(em t)

Fruta
1991
1994
1997
2000
Taxa anual de variação

 (%)

Laranja
18.936.344
17.445.968
23.046.800
22.744.604
2,06

Banana
5.762.141
5.955.238
5.412.360
6.339.350
1,07

Mamão
1.135.973
1.771.760
3.062.040
3.300.000
12,58

Caju (fruto)
1.500.000
1.550.000
1.700.000
1.500.000
0,00

Abacaxi
1.190.307
1.484.327
1.073.263
1.353.480
1,44

Maçã
526.904
699.935
793.585
1.160.475
9,17

Uva
648.026
807.520
890.708
978.491
4,69

Tangerina
660.657
759.900
782.420
770.000
1,72

Limão/lima
436.057
491.400
508.539
520.000
1,98

Manga
550.053
604.906
508.350
500.000
-1,05

Pêssego/nectarina
96.672
136.187
128.281
155.000
5,39

Melão
64.136
86.866
118.530
145.000
9,49

Abacate
111.340
102.644
84.043
85.000
-2,95

Pomelo/toranja
51.000
62.000
62.000
66.000
2,91

Caqui
47.662
55.406
52.198
61.000
2,78

Pêra
16.475
18.908
15.804
18.000
0,99

Figo
23.282
14.941
13.960
16.000
-4,08

Outras frutas1
333.853
304.843
306.600
342.200
0,27

Total
32.090.882
32.352.749
38.559.481
40.054.600
2,49

1Calculado por diferença entre o total e o somatório das frutas relacionadas na tabela.

Fonte: Elaborada a partir de FAO (2001).

4.3 - A Exportação de Frutas Frescas


A exportação brasileira de frutas, em quantidade e valor, desagregada por produtos, pode ser contemplada nas tabelas 2 e 3. Em termos de quantidade, as principais frutas exportadas atualmente são laranja, banana, manga, maçã e melão. Essas cinco frutas responderam, em 2000, por quase 77% das exportações. Outras frutas com exportações também importantes são mamão, abacaxi, uva, melancia e tangerinas.


Algumas frutas tiveram evoluções mui​to importantes, ao longo do período 1991/2000, co​mo é o caso da maçã, da manga, da melancia, da uva e do mamão. Outras, no entanto, caracterizaram-se por oscilações e incrementos menos expressivos, como é o caso da lima/limão, melão, tangerina, figo e abacaxi. Outras experimentaram uma diminuição nas quantidades exportadas, ci​tando-se, nesse caso, laranja, banana
, morango abacate e pomelo (Tabela 2).


Em termos de valor exportado, as frutas com maior destaque em 2000 foram, por or​dem de importância, manga, maçã e melão que, em conjunto, responderam por mais de 52% do total transacionado. Outras frutas com valores im​portantes de exportação foram mamão, laranja, uva e banana. Em um patamar mais abaixo encontram-se as demais frutas (Tabela 3).


As frutas com os mais expressivos índices de crescimento das exportações em valor, no período 1991/2000, foram maçã, mamão e manga. Outras frutas com índices importantes de crescimento foram a melancia, o limão/lima e a uva. As demais, por sua vez, tiveram incrementos menos importantes, algumas, inclusive, caracterizaram-se por diminuição dos valores exportados (laranja, banana, abacaxi, pomelo e abacate).


Na análise dos dados do desempenho exportador do Brasil verifica-se, em primeiro lugar, uma alteração na lista das frutas mais exportadas. Em 1991, as principais frutas do pacote exportador brasileiro eram, tanto em volume co​mo em valor, laranja, banana e melão. Em 2000, por sua vez, as principais frutas exportadas eram,

TABELA 2 - Quantidade Brasileira de Fruta Exportada e sua Taxa Anual de Variação, 1991 a 2000

(em t)

Fruta
1991
1994
1997
2000
Taxa anual de variação

(%)

Laranja
109.497
140.276
91.662
75.345
-4,07

Banana
91.142
51.792
40.061
71.812
-2,61

Manga1
7.879
13.284
23.370
67.169
26,89

Maçã
3.307
30.146
20.725
64.480
39,10

Melão
38.755
69.797
45.729
60.904
5,15

Mamão
6.598
5.916
7.869
21.510
14,03

Abacaxi
15.194
22.622
12.956
16.023
0,59

Uva
2.882
7.092
3.705
14.344
19,52

Melancia
2.700
3.152
5.812
13.605
19,68

Tangerina
7.915
7.900
9.325
12.032
4,76

Limão/lima
3.860
2.764
1.512
8.607
9,32

Figo
579
624
679
707
2,24

Abacate
509
506
260
462
-1,07

Morango
290
123
92
252
-1,55

Pomelo/toranja
2.510
2.168
309
16
-42,98

Outras frutas
854
1.197
313
6.291
24,84

Total
294.471
359.359
264.379
433.559
4,39

1Inclui goiaba e mangostão.

Fonte: Elaborada a partir de IBRAF (1993), GONÇALVES et al. (1998) e HAMM (2001).

TABELA 3 - Valor das Exportações Brasileiras de Frutas e suas Taxas Anuais de Variação, 1991 a 2000 

(em US$1.000)

Fruta
1991
1994
1997
2000
Taxa anual de variação 

 (%)

Manga1
4.892
17.598
20.182
35.763
25,28

Maçã
1.684
15.046
11.297
30.757
38,10

Melão
16.005
31.492
20.913
25.005
5,08

Mamão
2.282
3.766
7.277
17.694
25,56

Laranja
21.602
27.208
23.092
15.248
-3,80

Uva
6.063
8.524
4.780
14.605
10,26

Banana
18.332
10.702
8.381
12.359
-4,29

Tangerina
3.228
1.920
4.693
4.977
4,93

Limão/lima
1.562
1.669
909
4.642
12,86

Abacaxi
5.057
6.124
3.938
4.087
-2,34

Melancia
416
524
739
1.809
17,74

Figo
702
921
1.599
1.269
6,80

Morango
427
144
185
504
1,86

Abacate
227
234
161
214
-0,65

Pomelo/toranja
753
559
101
8
-39,65

Outras frutas
429
1.152
517
5.727
33,37

Total
83.661
127.583
108.764
174.668
8,52

1Inclui goiaba e mangostão.

Fonte: Elaborada a partir de IBRAF (1993), GONÇALVES et al. (1998) e HAMM (2001).

em quantidade, laranja, banana e manga e, em valor, manga, maçã e melão.


Além disso, comprova-se uma incorporação paulatina de novas frutas na relação de espécies exportadas. Em 1991, apenas quatro fru​tas (laranja, banana, melão e abacaxi) respondiam por aproximadamente 86% da quantidade e 73% do valor das exportações. Em 2000, as cin​co principais frutas exportadas, laranja, banana, manga, maçã e melão, quando se refere a quantidades, e manga, maçã, melão, mamão e laranja, quando se refere a valores, responderam por 78% e 71% das exportações, respectivamente. Dessa for​ma, al​gumas frutas com pouca importância no valor total exportado pelo Brasil em 1991 ganharam um papel decisivo na pauta de exportação em 2000, citando-se manga, maçã e mamão como exemplos mais significativos.


Indiscutivelmente, a diversificação do conjunto de frutas exportadas é um fator de vantagem competitiva importante, pois permite competir nos mercados internacionais com os demais países no abastecimento do conjunto de mercadorias requeridas pelos importadores, sejam eles maioristas tradicionais ou centrais de compra da grande distribuição.


Em segundo lugar, deve-se destacar o incremento do preço médio das frutas exportadas pelo Brasil. Esse aspecto pode ser deduzido através da comparação das taxas anuais de va​riação, experimentadas pelas frutas em sua totalidade. Enquanto a taxa de variação, apresentada na tabela 2, foi de 4,39% ao ano, a taxa da tabela 3 foi de 8,52% ao ano, o que demonstra um incremento do preço médio. Para as frutas, tomadas individualmente, pode-se fazer o mesmo raciocínio, chegando-se às conclusões pertinentes.


Por fim, um outro aspecto relevante a realçar refere-se ao destino das exportações brasileiras de frutas. A maior parte dos envios destina-se aos mercados industrializados do Hemisfério Norte que, gradualmente, vêm incrementando suas cotas, em detrimento dos mercados menos desenvolvidos do Hemisfério Sul (FIORAVANÇO, 2000). De acordo com PINAZZA (1999), aproximadamente 70% das exportações são dirigidas aos países da União Européia e ao redor de 25% aos países do MERCOSUL.


Embora a União Européia seja indiscutivelmente o mais importante mercado do mundo e para o qual todos os países desejam vender, verifica-se uma grande timidez por parte do Brasil na abordagem de outros mercados prometedores, como o norte-americano, o japonês ou os mercados dos países do Oriente Médio, que praticamente não são explorados. 


Por outro lado, sabe-se que muitas vezes as exportações brasileiras de frutas ao na​tural são objeto de restrições fitossanitárias no mer​cado dos Estados Unidos, que muitas vezes encobriam outros problemas que não tinham es​trita relação com o produto (contencioso comercial entre ambos países), e que os mercados do Japão e de outros países orientais estão bastante distantes, fato que dificulta os envios por mar (30 a 35 dias de viagem) e encarece os envios por avião. No entanto, esses problemas es​tão diminuin​do paulatinamente, pois já faz algum tempo que os Estados Unidos permitem a entrada de me​lões, maçãs, uvas, mangas e mamões produzidos no Brasil, e os avanços tecnológicos logrados no campo da conservação e transporte permitem os envios de produtos de qualidade a praticamente todas as partes do mundo. 


A figura 1 mostra a evolução das expor​tações brasileiras de frutas frescas em um período de tempo um pouco mais dilatado, ou seja, nas duas últimas décadas. Percebe-se que,  embora expressando uma tendência de crescimen​to no período, elas caracterizam-se mais por altos e baixos do que por um crescimento uniforme. Os melhores desempenhos foram obtidos em 1993 e 1994 e em 1999 e 2000, quando se superaram as barreiras das 300.000 e 400.000 toneladas exportadas, respectivamente para ca​da biênio. 

Figura 1 - Quantidade e Valor das Exportações Brasileiras de Frutas Frescas, 1981 a 2000.

Fonte: Elaborada a partir de IBRAF (1993), GONÇALVES et al. (1998) e HAMM (2001).


Não obstante o patamar recorde alcançado com as exportações de frutas frescas no biênio 1999-2000, as quantidades ex​portadas são bastante insignificantes em comparação à potencialidade do setor. Além disso, se se compararem as exportações brasileiras com as de outros países, verifica-se como o Brasil en​contra-se muito afastado dos primeiros lugares entre os grandes exportadores. A exportação bra​sileira de frutas frescas é inferior às exportações de países como África do Sul, México, Argentina, Chile e Costa Rica, apenas para citar alguns. No Chile, a clara orientação à competitividade e ao mercado mundial deu lugar à construção de um setor exportador potente e dinâmico que na atualidade ge​ra em torno de 25% do PIB
. Nas áreas chaves do setor exportador chileno, o regime de livre co​mércio proporcionou o aparecimento de uma clas​se empresarial muito agressiva, treinada para detectar os requerimentos do mercado mundial com respeito aos produtos e processos e capacitada a adaptar a organização de suas empre​sas a esses requerimentos. Além disso, a ação conjunta do Estado e do setor privado na im​plantação de uma política frutícola, planificação de todas as etapas da cadeia e realização de in​vestimentos, atuou de maneira combinada e po​sitivamente no aumento das exportações. Tu​do isso foi complementado por elevados investimentos estrangeiros nas etapas de acondicionamento do produto (embalagem e armazenamento) e de um processo de concentração em nível da comercialização externa, fatores importantes pa​ra a obtenção de uma maior qualidade e capacidade de negociação.


Na Espanha, País líder na exportação de frutas cítricas frescas, os empresários do setor caracterizam-se por uma elevada capacidade de inovação tecnológica, flexibilidade para ofertar as variedades preferidas pelo mercado e agilidade co​mercial, o que contribui para a expansão das exportações e a consolidação de redes comer​ciais. Este ambiente facilitou também um rápido fluxo de informação sobre os sinais gerados pelo mercado, aspecto de transcendental importância para a obtenção de bons resultados.


No Brasil, espera-se que o volume das exportações de frutas nos anos subseqüentes a 2000 continue com a tendência de crescimento registrada na década de 90 e não se repita o que se verificou em 1995, quando a quantidade exportada caiu aos níveis praticados dez anos antes. Um dos fatores responsáveis pela diminuição das ex​portações de frutas frescas, que se verificou de 1995 a 1998, foi a retomada do consumo interno provocada pela estabilização da economia e au​mento do poder de compra da população. O Plano Real, vigente desde julho de 1994, reduziu fortemente a inflação e produziu um aumento da demanda devido ao incremento real da renda, mas, também, promoveu a valorização do real fren​te ao dólar, fato que reduziu as exportações e estimulou as importações
.


Esse fator pode ser suficiente para ex​plicar a queda das exportações a partir de 1994, mas não é suficiente para explicar o fraco desem​penho histórico do Brasil no comércio internacional de frutas. Indiscutivelmente, existem outros fa​tores que atuam contra as exportações brasileiras de frutas frescas e contribuem para esse po​bre desempenho. 


Para FIORAVANÇO (2000), uma explicação para essa situação pode ser atribuída às di​mensões do mercado interno, superior a 150 mi​lhões de consumidores, que garantiria o consu​mo da quantidade total produzida e penalizaria as exportações. O mercado nacional deveria, no en​tanto, configurar-se em um fator de vantagem com​​petitiva e não ao contrário, pois os mercados internos são os suportes naturais que garantem as continuidades dos programas de exportação de qualquer mercadoria, tanto na fase inicial co​mo em fases posteriores. A natureza, extensão e de​senvolvimento do mercado doméstico têm uma grande influência sobre a fortaleza de um setor. Um mercado exigente em qualidade fortalece a com​petitividade, mantém o setor alerta e constitui-se na base para um alto nível de inovação. Além disso, outros países com mercados in​ternos potentes, como Estados Unidos, Argentina e Mé​xico, por exemplo, são grandes exportadores de frutas. 


Ao mesmo tempo, observadas as excepcionais condições de solo e clima disponíveis no território brasileiro, poder-se-ia superar a produção atual facilmente, incrementando-se as exportações sem o desabastecimento do mercado interno. 


Um outro obstáculo, talvez mais impor​tante para a consolidação do Brasil como um im​portante exportador de frutas, refere-se à falta de orientação ao mercado, que caracteriza a maior parte das empresas do setor. Indiscutivelmente, o setor frutícola brasileiro especializou-se na produção, mas não na comercialização (exportação). Aparentemente, os mercados internacionais para o produtor brasileiro apresentam-se muito mais co​​mo um mercado secundário, aproveitado quan​do surgem problemas internos de demanda ou pedidos isolados para exportação, que por um mercado prioritário.


Esse é claramente um fator de desvantagem, pois, a longo prazo, a qualidade e o preço do produto brasileiro tendem a distanciar-se dos padrões praticados em nível internacional por causa de um natural relaxamento na busca da máxima qualidade e eficiência já que, indepen​dentemente do produto oferecido, o mercado do​méstico tende a absorvê-lo. Além disso, o me​nosprezo na constante incorporação das novas tec​nologias disponíveis tende a limitar o crescimento daquelas empresas não especialmente orien​tadas ao mercado exterior. 


Também parece razoável considerar que as empresas que somente realizam vendas nos mercados domésticos são menos competitivas que as empresas que realizam parte de suas vendas nos mercados internacionais, ambiente no qual se devem superar determinadas barreiras tarifárias e não tarifárias (custos de transporte, custos de informação sobre os mercados de des​tino, barreiras à entrada impostas pelas empresas já estabelecidas etc.).


Indiscutivelmente, a histórica insignificân​cia das exportações brasileiras de frutas frescas de​ve encontrar explicação também em outros as​pectos, além do peso do mercado doméstico e da falta de orientação aos mercados mundiais. Muitos especialistas no tema citam exemplos de fatores que afetam a competitividade do setor frutícola nacional e, conseqüentemente, suas exportações, e que ainda não foram solucionados. FERNANDES (1998), por exemplo, aponta a excessiva car​ga tributária incidente, tanto em nível de produção como de comercialização (exportação), o endivida​mento setorial e as barreiras internacionais como alguns dos obstáculos que se devem superar para fortalecer o desenvolvimento competitivo do setor.


Já GONÇALVES e SOUZA (1998) ci​tam como entraves de ordem estrutural relevantes para a inserção brasileira nos mercados mun​diais de frutas frescas os seguintes fatores: a or​ganização logística deficiente, os precários me​canismos de regulação do mercado interno, a abertura indiscriminada de mercado sem instrumentos protetores contra a concorrência desleal, os efeitos das políticas de juros e câmbio sobre os preços e a falta de definição de uma política nacional para a fruticultura.


Para FAVARET FILHO (1999), o Brasil ainda não está preparado para enfrentar os desafios do comércio internacional de frutas frescas. Os obstáculos, segundo ele, encontram-se tanto na tradição de que a fruta é um produto local para o gosto local (qualidade inferior), nas falhas do mercado (assimetria informativa, mercados incompletos, concentração excessiva do setor da distribuição), como na deficiente atuação governamental (geração de informação, P+D tecnológico, fi​nanciamento das exportações, defesa sanitária) e na desorganização setorial.


Por fim, SACRAMENTO FILHO e COLLA​RES (1999) consideraram o denominado “Custo Brasil” 
 uma das principais causas recen​tes da reduzida competitividade das empresas bra​sileiras em geral e, sem dúvida, das empresas do setor frutícola. 


Por tudo isso, chega-se à conclusão que o setor frutícola brasileiro não está devidamen​te respaldado pelos fatores que realmente aportam vantagens competitivas duradouras e que permitem participar com êxito nos mercados in​ternacionais. Entre esses fatores, apontados no item 3 deste trabalho como mais decisivos que a dis​ponibilidade de recursos naturais e humanos de baixo valor, ou mesmo que a oferta de um produ​to mais barato, destacam-se a oferta de um produto final de elevada qualidade, o adequado ma​nuseio dispensado às frutas nas etapas de colhei​ta, transporte, beneficiamento, acondicionamen​to e armazenamento, a disponibilidade de va​riedades aceitas internacionalmente, a disponibilidade de políticas e estratégias de incentivo e orientação que ajudem as empresas a exportar frutas e não impostos, a seriedade no trato com os compradores (cumprimento de acordos e pro​gramas de entrega, classificação rigorosa do ma​terial, controle da quantidade de resíduos químicos presentes nas frutas) e a falta de uma maior coordenação e aproximação entre produtores e comerciantes (exportadores), entre outros.

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS


O Brasil possui um setor frutícola potente, com inegável importância na produção mun​dial. Também dispõe de elevado potencial para o seu desenvolvimento. Esse setor, no entanto, vem baseando seu crescimento em grande medida nas vantagens comparativas derivadas da abundância dos fatores básicos de produção (terra e recursos naturais), nos baixos custos do fator trabalho e na disponibilidade de um mercado interno suficientemente amplo para absorver a produção.


Não obstante, neste trabalho aportaram-se evidências que comprovam que as vanta​gens comparativas tradicionais (derivadas da do​​tação relativa dos fatores) perderam peso na ex​plicação dos fluxos comerciais. O pobre desem​penho exportador da fruticultura brasileira ao lon​go dos últimos anos atesta, com muita propriedade, que ditos fatores já não são suficientes para garantir uma presença efetiva de seus produtos nos mercados internacionais. 


As novas tecnologias podem superar as limitações dos recursos naturais transformando situações de desvantagem comparativa (solos pobres, deficiência de recursos hídricos, clima des​favorável) em vantagens competitivas (cultivos protegidos, maiores rendimentos, menor in​cidência de pragas e moléstias, maior qualidade, ampliação do calendário de produção, etc.). A mão-de-obra barata pode converter-se em um problema em vez de vantagem, pois a produção em condições controladas e a logística de colhei​ta, beneficiamento, transporte e distribuição exigem recursos humanos qualificados. 


Ao mesmo tempo, a estrutura produtiva brasileira está muito condicionada às situações do mercado doméstico, em que uma parte muito importante da população não tem suas ne​cessidades nutricionais satisfeitas nem recursos econômicos suficientes para melhorar sua dieta alimentícia. Além disso, os baixos níveis culturais da população em geral e as medidas protecionistas aplicadas no passado obstaculizaram o de​senvolvimento de uma consciência nacional sobre a qualidade. Como conseqüência, a demanda interna não evoluiu até um padrão de consumo mais sofisticado, e a competição realiza-se, em sua maior parte, em função do preço do produto, fator extremamente negativo para a exportação. Isso é um claro fator de desvantagem competitiva, pois nos mercados dos países desenvolvidos a qualidade exigida encontra-se em nível bem superior e a competitividade baseia-se, majoritariamente, nos fatores distintos ao preço.


Por tudo isso, não surpreende que as exportações brasileiras de frutas, apesar do significativo incremento apresentado na década de 90, revelem um desempenho histórico bastante medíocre, caracterizado muito mais por oscilações ao longo dos anos que por um crescimento sustentado, e que não podem ser consideradas expressivas quando comparadas a um grande número de países que participam nos mercados mundiais. Definitivamente, a pujança do setor fru​tícola brasileiro não está sendo suficientemente aproveitada e sua competitividade necessita ser melhorada com urgência.
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COMPETITIVIDADE E FRUTICULTURA BRASILEIRA


RESUMO: O objetivo do trabalho consiste em analisar a fruticultura brasileira, através do exame de sua produção e exportação na década de 90. Realiza-se, também, uma revisão bibliográfica sobre o tema da competitividade, suas teorias e sua relação com o comércio de frutas e hortaliças. O traba​lho mostra que a fruticultura brasileira, indiscutivelmente uma das mais importantes do mundo, caracteriza-se por um desenvolvimento produtivo baseado na abundância dos recursos naturais, disponibilidade de mão-de-obra barata e grandeza do mercado nacional. As exportações, por outro lado, apesar do im​portante crescimento apresentado na última década, ainda não podem ser consideradas satisfatórias, se comparadas com a potencialidade do setor. São discutidas algumas das prováveis causas desse fraco de​sempenho exportador. Coloca-se em evidência que a competitividade dos países nos mercados mundiais de frutas e hortaliças não depende exclusivamente do menor preço e das vantagens comparativas de grau inferior e que fatores não relacionados com os preços (custos) ganham importância como elemen​tos explicativos. Entre esses fatores, destacam-se as atividades de P+D tecnológicos, a eficiência e organização dos sistemas produtivos e comerciais, o controle da qualidade e sua adequação à demanda, o perfeito conhecimento dos mercados, as alianças estratégicas e a infra-estrutura nacional, entre ou​tros. 

Palavras-chave: comércio internacional de frutas, vantagens comparativas, competitividade-preço, competitividade estrutural.

COMPETITIVENESS AND THE BRAZILIAN FRUIT SECTOR


ABSTRACT: The work aimed to analyze the Brazilian fruit sector by examining the production and export development in the 1990s. It also provides a review of the literature on competitiveness, with particular regard to its theories and its relationship with the fruit and vegetable trade. It was shown that the Brazilian fruit sector, undoubtedly one of the most important worldwide, is characterized by a productive development based on natural resource abundance, labor force readiness and domestic market greatness. Exports, on the other hand, in spite of the important growth presented in the last decade, cannot still be considered even satisfactory, if compared with the sector ´s  potentiality. A few probable causes of this weak exporting performance are discussed. For example, it was evidenced that the international competitiveness of a country in the fruit and vegetable markets does not depend exclusively on lower prices and low degrees of comparative advantages; in fact, other non-price-related factors, such as costs, do gain importance as explanatory elements. Here, six factors stand out:  technological R & D activities, efficiency and organization of the productive and commercial systems, quality control and its adaptation to demand, markets knowledge, strategic alliances and national infrastructures, among others.

Key-words: international fruit trade, comparative advantage, price competitiveness, structural com​petitiveness.
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� EMBED Excel.Sheet.8  ���
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�Ver, por exemplo, FAJNZYLBER (1988) e ALONSO (1992).


�PORTER (1991) também chega à conclusão que a competitividade dos países não depende exclusivamente da clássica formulação das vantagens comparativas, ao con�trário, a competitividade é um fenômeno macroeconômico, condicionado pela abundância dos fatores produtivos e financeiros, influenciado pelas práticas de gestão do setor em geral e da empresa em particular e pela qualidade e quantidade da política governamental. Ditas influências determinam uma produtividade, qualidade, características do produto e suficiência de produção, ou seja, determinam a vantagem competitiva dos países. 


�Refere-se ao pedúnculo, parte utilizada para consumo ao natural e à industrialização (suco, sorvetes) e exclui a castanha (fruto verdadeiro) que é consumida seca.


�A Taxa Anual de Variação pode ser expressa da seguinte forma: � EMBED Equation.3  ���


onde:


X1 = quantidade exportada no último ano do período;


X0 = quantidade exportada no primeiro ano do período;


ln = logaritmo neperiano;


n = número de anos do período.


�A redução na produção de manga pode estar associada à substituição das áreas plantadas com mangas nativas, propagadas sexualmente, por variedades mais modernas, propagadas assexuadamente, destinadas principalmente aos mercados de exportação e cujos rendimentos máximos ainda não foram alcançados. De acordo com informações da Valexport, citadas por PIMENTEL (2000), em 1998 apenas 20% das plantações de manga estavam em pleno estágio de produção.


�Em 1971, a exportação brasileira de banana situava-se próxima a 180 mil toneladas, mas continuamente foi diminuindo sua presença até chegar a pouco mais de 12 mil toneladas em 1995, por causa da perda dos mercados dos países do Cone Sul para a fruta equatoriana de melhor qualidade. 


�Em 1995/96, as exportações chilenas foram estimadas em 1 bilhão de dólares, com uma linha de produtos das mais diversificadas de todo o Hemisfério Sul. Esse país controla a maior parte do mercado de uva de inverno, pêssego, nec�tarina e ameixa e apresenta uma participação muito importante no mercado de maçãs e kiwi (COOK, 1997). Em 1998, o Chile foi o maior exportador latino-americano de frutas, com US$1,36 bilhão (FRUTA, 1999).


�Nesse período, as importações de frutas frescas saltaram de aproximadamente 200 mil toneladas em 1994 para 396 mil toneladas em 1995, 871 mil toneladas em 1996, 373 mil toneladas em 1997 e 322 mil toneladas em 1998. E o mais preocupante foi a importação de algumas frutas tradicionalmente produzidas no País, como laranja e tangerina. AMARO (1999) aponta como elementos responsáveis por esse elevado crescimento das importações, além da taxa de câmbio sobrevalorizada do real em relação do dólar, a melhor aparência e apresentação das frutas importadas e a absoluta escassez de produção nacional em determinados casos.


�Denominação para o conjunto de fatores econômicos, ins�titucionais e de infra-estrutura que encarecem direta e indireta�mente os custos das empresas. Tais fatores incidem tanto so�bre os produtos com potencial para serem exportados, di�retamente ou como insumos, como também sobre os produtos de consumo limitado ao mercado interno.
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